
Na compensacão por utilização de viatura própria refere-se que o limite, por km, sem sujeiço

a tributaço, em 2023, é de 0, 36€ 1km, englobando portagens e estacionamentos. A data,
teve-se em consideracäo a ficha doutrinária /informaco vinculativa da AT relativa ao processo
n.2 5118/22 (despacho datado de 24/11/2022).

Após a concluso do manual, foi emitido o Oficio Circulado n2 20257, também da AT, datado

de 21/06/2023, dispondo precisamente o contrário. No valor pago por km, nâo esto
incluIdas as despesas corn portagens e estacionamentos, mas apenas as “(...) despesas
previsivelmente suportadas inerentes 00 USO do viatura, nomeadamente custos corn
combustiveis, seguros, impostos e despesas de manutencão (IUC, inspecöes periódicas,
etc..).”

Anexos:

• lnformacão vinculativa/ficha doutrinário da AT Proc.5118/22

• OfIcio Circulado n.2 20257, de 2023-06-21, da AT (IR)

Atenção:

Página 161-> Quadro resurno corn alguns rendimentos excluldos de tributacäo ern IRS
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o que inclui o valor pago por Km em viatura própria.

Proc. n.° 5118/22; PIV fl.0 23878; Despacho de 2022-11-24, da Diretora de
Servicos, proferido por subdelegação de competências.

A questão em apreço prende-se corn o valor pago por Km aos
colaboradores, nas suas deslocaçöes ao serviço da entidade, em viatura
própria dos mesmos.
o valor pago por Km inclui as portagens e os estacionamentos? Ou além
do valor pago por Km, podem, ainda, ser pagos aos colaboradores
portagens e estacionamento?

o regime de atribuição de ajudas de custo e compensaçâo por utilizaçäo
de viatura própria do trabaihador encontra-se regulamentado no
Decreto-Lei n.° 106/98, de 24 de abril, alterado pelo Decreto-Lei n.°
137/2010, de 28 de dezembro.

Este regime aplica-se apenas a Função Püblica; as empresas privadas
tern liberdade para estabelecer os montantes e as condiçöes em que
essas ajudas são atribuldas.

Contudo, na ausência de urn regime aplicável as relaçöes jurIdicas
laborais de direito privado em matéria de ajudas de custo e
compensação pela utilização de viatura própria do trabaihador, tern
vindo a ser aplicado aos trabalhadores por conta de outrém a legislação
supracitada, concebida para regulamentar as deslocaçöes em serviço
pü bI ico.

Os valores relativos ao subsIdio de transporte e as ajudas de custo
resultam da conjugação de vários diplomas, da Portaria n.° 1553-
D/2008, de 31 de dezembro, corn as alteracöes introduzidas pelo
Decreto-Lei n.° 137/2010, de 28 de dezembro e da Lel n.° 66-B/2022,
de 31 de dezernbro.

O subsIdlo cie transporte, previsto no art.° 38.° do Dec. Lel n.° 106/98,
de 24 de abril, relativamente ao transporte em automóvel próprio do
trabaihador, tern o quantitativo de € 0,36 por quilómetro, de acordo
corn o estabelecido na alInea a) do art.° 4•0 da Portaria n.° 1553-
D/2008, de 31 de dezernbro, corijugado corn o disposto no n.° 4 do art.°

4.° do Dec-Lei n.° 137/2010, de 28 d dezernbro.

O subsIdio de transporte por utilizacão de viatura própria é atribuldo por
quilómetro, nos termos e legislação supra descritos, englobando o
combustIvel, as portagens e o estacionamento.

Embora as empresas tenham liberdade para estabelecer os montantes
a atribuir aos trabalhadores como ajudas de custo e pela cornpensação
pela utilização de automóvel próprio ao serviço da entidade patronal, a
parte em que ambas excedam os lirnites legais ou quando não se
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observem Os pressupostos da sua atribuicão aos servidores do Estado,
são considerados como rendimento de trabaiho dependente, nos termos
da ailnea d) do fl.0 3 do art.° 2.° do Código do IRS.

Adverte-se, também, que não são dedutIveis, para efeitos da
determinação do lucro tributável, as ajudas de custo e os encargos corn
a compensação pela deslocacão em viatura própria do trabaihador ao
serviço da entidade patronal não faturados a clientes, escriturados a
qualquer tItulo, sempre que a entidade patronal näo possua, por cada
pagamento efetuado, urn mapa através do qual seja possIvel efetuar o
controlo das deslocaçöes a que se referem aqueles encargos,
designadamente, os respetivos locais, ternpo de permanência, objetivo
e, no caso de deslocaçöes em viatura própria do trabaihador,
identificação da viatura e do respetivo proprietário, bern como o nümero
de quilómetros percorridos, exceto na parte em que haja lugar a
tributaçäo em sede de IRS na esfera do respetivo beneficiário, cf. o
disposto na alInea h) do n.° 1 do art.° 23.°-A do Código do IRC.

São ainda tributados autonomamente, a taxa de 5 %, os encargos
efetuados ou suportados, relativos a ajudas de custo e a compensação
pela deslocação em viatura própria do trabalhador ao servico da
entidade patronal, nào faturados a clientes, escriturados a qualquer
tItulo, exceto na parte em que haja Iugar a tributação em sede de IRS
na esfera do respetivo beneficiário, de acordo corn o n.° 9 do art.° 88.°
do CIRC.
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Oticio Circulado N.° 20257, de 2023-06-21
Subdirecoes-Gerais

Entrada Geral:
Unidade dos Grandes Contribuintes

N.° Identificacäo Fiscal (NIF): Direcoes de Serviços
Sua Ref.0: Direçães de Financas
Técnico: Servicos de Finanças

Assunto: IRSIIRC - Utilização de automOvel prOprio em servico da entidade patronal — estacionamento e
portagens

Exmos. Senhores

Tendo-se suscitado dUvidas sobre o tratarnento fiscal, em sede de IRS e de IRC, das despesas incorridas
pelo trabaihador corn estacionamento e portagens pela utilizacao de viatura prOpria ao servico da entidade
patronal, concretamente saber se tais despesas estão incluidas no subsIdio de transporte previsto no
Decreto-Lei n.° 106/98, de 24 de abril, foi, por meu despacho de 2023/05/05, sancionado o seguinte
entendimento:

1. Em, conformidade corn o disposto no artigo 1.° do Decreto-Lel n.° 106/98, de 24 de abril, os
trataIhadores que exerçam funçoes de natureza püblica, quando deslocados do seu domicIlio, tern
direito ao abono de ajudas de custo e transporte, encontrando-se abrangidas nas despesas de
transporte em território nacional, por forca do artigo 20.° do mesmo diploma, a tItulo excecional, as
relativas ao uso do automOvel próprio.

2. 0 regime aprovado pelo Decreto-Lei n.° 106/98, de 24 de abril, foi criado para se aplicar apenas a
Administração Püblica, nao existindo ate a data Iegislaçao própria, geral e abstrata aplicável ao setor
privado. Pelo que, na ausência de legislaçao aplicável ao setor privado, entendeu-se ser aplicável a
este os limites previstos para o setor püblico.

3. Neste sentido, a Circular da DGCI n.° 12/91, de 29 de abril, corn origem na Direcão de Servicos do IRS,
velo explicitar que as entidades não pbIicas, para efeitos de determinacao dos valores sujeitos a
imposto, devem ter por referência os montantes que excedam os limites legais estabelecidos para os
trabalhadores em funcoes püblicas, estabelecendo-se, assim, um critério geral e abstrato, aplicãvel a
todos os trabaihadores por conta de outrem, que foi o de sujeitar a Imposto Sobre o Rendimento das
Pessoas Singulares as importâicias que excedam os limites legais atribuIdosaos servidores do Estado.

4. Termos em que se conclul que os valores atribuldos a trabaihadores do setor pnvado pela deslocacao
em automOvel próprio, ao serviço da entidade patronal, estão sujeitos aos limites previstos na allnea d)
do n.° 3 do artigo 2.° do COdigo do IRS, reforcando o n.° 14 do mesmo artigo que os limites SO Os

anualmente fixados para os servidores do Estado.
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5. Importa agora aferir o que se deve entender por abono de transporte e, consequentemente, avaliar se
o montante pago a tItulo de despesas pela utilizaçao de automOvel próprio ao serviço da entidade
patronal engloba as despesas suportadas corn estacionamentos e portagens.

6. Da leitura efetuada ao Decreto-Lei n.° 106/98, de 24 de abril, decorre que a regra geral é ser o prOprio
Estado (aqui entendido nurn sentido amplo, a entidade patronal) a facultar ao seu pessoal os velculos
necessários as deslocaçoes dos seus colaboradores, através das viaturas da empresa (conforme n.° I
do artigo 18.°).

7. A excecao ocorre nos casos em que se verifique a falta ou haja impossibilidade de o Estado/entidade
patronal disponibilizar viaturas de serviço. Nesta situaçao, a “regra alternativa”, consiste na utilizaçao
de transportes coletivos de servico püblico.

8. Em casos excecionais, a lei permite a utilização de automOvel prOprio ou de automóvel de aluguer (
artigos 20.° e 21.0 do Decreto-Lei n.° 106/98, de 24 de abril).

9. No que diz respeito ao uso de automOvel prOprio, a artigo 20.° do referido Decreto-Lei, refere apenas
as condicöes em que se pode proceder a utilizacao de viatura prOpria ao servico da entidade patronal,
flão se tipificando expressamente quals as despesas que concorrem para a formacao do preco por
quilOmetro.

10. E o artigo 22.° do diploma em apreco que mais se aproxima daquilo a que podemos chamar o conceito
do subsIdio de transporte flOS casos especiais (aqueles ofide é usado o automóvel prOprio do
fuflcionãrio ou o automOvel de aluguer) e quafido nao seja possIvel utilizar os traflsportes coletivos.
Estabelece o seguinte:

I — Em casos especials, a quando não for possIvel ou conveniente utilizar Os transportes coletivos,
pode ser autorizado o reembolso das despesas de transporte efetivamente realizadas ou o abono do
correspondente subsIdio, se for caso disso, mediante pedido devidamente fundamentado a apresentar
no prazo de 10 dias apOs a realizaçao da diligéncia.
2— Para efeitos do pagamento dos quantitativos autorizados, os interessados apresentam nos selvicos
os documentos comprovativos das despesas de transporte Ott OS boletins itinerários devidamente
preenchidos.”

11. Nos termos do artigo 27.° do mesmo diploma, o subsIdlo de transporte depende da utilização de
automóvel prOprio do funcionário e as quantitativos constam do diploma legal que fixa as remurieraçôes
dos funcionários (artigo 38.°).
Por sua vez, o artigo 31.0 determina a forma de documentação das despesas efetuadas corn
transportes.

12. Não e, pois, muito nItida, no ãmbito do Decreto Lei no 106/98, a resposta as düvidas que surgirarn,
podendo aceitar-se que, claramente, nada é referido quanto a inclusão, ou não, no subsIdio de
transporte (quilOmetros), do montante relativo as portagens e estacionamentos.

3

13. Sobre a interpretacao das leis ficais, rege a Lei Geral Tributária (LGT) que, no artigo 11.°, sob a
epIgrafe “lnterpretacão”, estabelece no seu n.° I que “Na determinacáo do sentido & alcance das
normas fiscais e na qualificaçao dos factos a que as mesmas se aplicam são observadas as regras e
princIpios gerais de interprefaçao & aplicaçao das Ieis’
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Assim sendo, também no Direito Fiscal podem ser usadas as demais técnicas ou cânones
interpretativos usados no direito civil, que estabelece no artigo 9.° do COdigo Civil sobre interpretacao
da lei que:
1. A interpretacao nao deve cingir-se a letra da Iei mas reconstituir a partir dos textos o pensamento
legislativo, tendo sobretudo em conta a unidade do sistema fur!dico, as circunstâncias em que a Iei foi
elaborada e as condicoes especIflcas do tempo em que 6 apIicada

14. Importa, pois, averiguar a ratio legis, isto e, qual o objetivo que se pretendeu alcancar corn a lei, para
o que se deverá ter em atencao, quer as circunstãncias em que ela foi elaborada, quer as circunstãncias
em que efetivamente vai ser aplicada.
Deste modo, o preceito legal não pode ser considerado isoladamente, mas antes como parte de urn
corpo legislativo onde se insere, pois que as normas nele contidas obedecem, por princIpio, a urn
pensamento unitãrio.

15. Ora, corn a atribuicao do subsidio de transporte visa-se atribuir aos trabalhadores uma compensação,
sem caráter remuneratOrio, que tern como objetivo ressarcir o trabalhador dos encargos que este
previsivelmente suporta em deslocaçoes ao servico da empresa.
Mais é referido pelo legislador, na alinea b) do artigo 26.° do Decreto-Lei n.° 106/98, de 24 de abril, que
a atribuicão de subsIdio por quilOmetro percorrido deve ser calculado de forma a compensar o
funcionãrio ou agente da despesa realmente efetuada.

16. Ao pagamento de despesas corn quilOmetros ao trabaihador (preco por cada Km), está subjacente o
sacrifIcio deste pela disponibilizacao do seu veIculo ao servico da empresa, pretendendo-se compensar
o trabalhador pelas despesas previsivelmente suportadas inerentes ao uso da viatura, norneadamente
custos corn combustIveis, seguros, impostos e despesas de manutencao (IUC, inspecOes periOdicas,
etc...).

17. Questao diferente e que não pode ser confundida são os custos concretamente identificados que
possam vir a ser suportados, acessoriamente, no âmbito de uma deslocacao ao servico da entidade
patronal, relativos a portagens e estacionamentos.
Trata-se de gastos que afetam negativamente a esfera patrimonial do trabalhador, incorridos no ãmbito
da sua atividade laboral e no interesse da respetiva entidade empregadora, pelo que devem ser por ela
suportados.

18. Estes gastos não podem considerar-se incluldos no subsIdlo porquilometro percorrido, porquanto nao
se tratam de gastos previsivelmente estimados, mas sim de gastos acessOrios, concretarnente
identificados, suportados pelo trabalhador ao servico da entidade patronal.

19. A não ser assim, poderia estar-se, por esta via, e no que concerne as portagens, a desincentivar o
trabalhador do uso da autoestrada, levando-o a optar por percursos mais longos e morosos, corn as
consequentes perdas de eficiência.

20. Acresce que, se parece evidente que, no caso de serem utilizadas viaturas da empresa ou ate
mediante recurso a carros de aluguer, as despesas corn portagens e estacionamentos são da
responsabilidade da entidade patronal (podendo tais montantes ser ou não imputados aos clientes),
também no caso de utilizacao de viatura prOpria do trabalhador tais gastos devem ser suportados pela
empresa.

OfCir//n.° 3/4
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21. Assim, e de concluir que a finalidade pretendida corn a atribuicão subsidio de transporte é a de
ressarcir o trabaihador pelos gastos presuntivos incorridos pela deslocacao na sua viatura prOpria ao
servico da entidade patronal, por impossibilidade de a entidade patronal facultar-Ihe uma viatura de
servico, nao estando incluldos nesses gastos os custos concretamente identificados e efetivos de
deslocacao relativos a portagens e estacionamento.

22. Assim sendo:

a) Em sede de IRS, o pagamento de estacionamentos e portagens pela utilizacão de viatura prOpria
do trabaihador ao serviço da empresa, desde que documentalmente comprovado, não constitui
para o trabaihador urn acréscimo de rendimento, mas urn mero reembolso de despesas, pelo que
o seu pagamento pela entidade patronal nao se encontra no âmbito da tributacao prevista na alinea
d) do n.° 3 do artigo 2.° do COdigo do IRS;

b) Em sede de IRC, na rnedida em que se trate de uma despesa incorrida pelo trabaihador corn a
deslocaçao ao servico da empresa, é urn gasto dedutivel (aimnea d) do n.° 2 do artigo 23.° do COdigo
do IRC).

Corn os meihores cumprirnentos,

A Subdiretora-Geral

Helena Assinado deforma
digital por Helena

P egado Pegado Martins
Dados: 2023.06.21

Martins 10:46:09+0100
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OfIcio Circulado N.° 20257, de 2023-06-21
Subdirecoes-Gerais

Entrada Geral:
Unidade dos Grandes Contribuintes

N.° Identificacao Fiscal (NIF): Direcöes de Serviços
Sua Ref.: Direcöes de Finanças
Técnico: Servicos de Financas

Assunto: {RS/IRC - Utilizaçao de automóvel prOprio em servico da entidade patronal — estacionamento e
portagens

Exmos. Senhores

Tendo-se suscitado düvidas sobre o tratamento fiscal, em sede de IRS e de IRC, das despesas incorridas
pelo trabaihador corn estacionarnento e portagens pela utilizacão de viatura prOpria ao serviço da entidade
patronal, concretamente saber se tais despesas estão incluldas no subs(dio de transporte previsto no
Decreto-Lei n.° 106/98, de 24 de abril, foi, por meu despacho de 2023/05/05, sancionado o seguinte
entendimento:

1. Em: conformidade corn o disposto no artigo 1.0 do Decreto-Lei n.° 106/98, de 24 de abril, os
trataIhadores que exercam funçOes de natureza püblica, quando deslocados do seu domicIllo, tern
direito ao abono de ajudas de custo e transporte, encontrando-se abrangidas nas despesas de
transporte em territOrio nacional, por forca do artigo 20.° do mesmo diploma, a titulo excecional, as
relativas ao uso do automOvel prOprio.

2. 0 regime aprovado pelo Decreto-Lei n.° 106/98, de 24 de abril, foi criado para se aplicar apenas a
Administracao Püblica, não existindo ate a data legislaçao prOpria, geral e abstrata aplicável ao setor
privado. Pelo que, na ausência de legislaçäo aplicável ao setor privado, entendeu-se ser aplicável a
este Os lirnites previstos para o setor püblico.

3. Neste sentido, a Circular da DGCI n.° 12/91, de 29 de abril, corn origem na Direcão de Servicos do IRS,
veio explicitar que as entidades não püblicas, para efeitos de determinação dos valores sujeitos a
imposto, devem ter por referenda os montantes que excedam os limites legais estabelecidos para os
trabalhadores em funçoes pUblicas, estabelecendo-se, assim, urn critério geral e abstrato, aplicável a
todos os trabaihadores por conta de outrem, que fol o de sujeitar a Imposto Sobre o Rendimento das
Pessoas Singulares as irnportàncias que excedam os limites legais atribuidos abs servidores do Estado.

4. Termos em que se conclui que os valores atribuidos a trabalhadores do setor privado pela deslocaçao
em automável próprio, ao servico da entidade patronal, estão sujeitos aos limites previstos na alinea d)
do n.° 3 do artigo 2.° do Cadigo do IRS, reforcando o n.° 14 do mesmo artigo que os limites são os
anualmente fixados para os servidores do Estado.
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5. Importa agora aferir o que se deve entender por abono de transporte e, consequentemente, avaliar se
o montante pago a tItulo de clespesas pela utilizacao de automóvel prOprio ao serviço da entidade
patronal engloba as despesas suportadas corn estacionamentos e portagens.

6. Da leitura efetuada ao Decreto-Lei n.° 106/98, de 24 de abril, decorre que a regra geral é ser o prOprio
Estado (aqui entendido num sentido amplo, a entidade patronal) a facultar ao seu pessoal Os velculos
necessários as deslocacOes dos seus colaboradores, através das viaturas da empresa (conforme n.° I
do artigo 18°).

7. A exceçáo ocorre nos casos em que se verifique a falta ou haja impossibilidade de o Estado/entidade
patronal disponibilizar viaturas de servico. Nesta situacao, a “regra alternativa”, consiste na utilizacäo
de transportes coletivos de serviço pübhco.

8. Em casos excecionais, a lei perrnite a utilizaçao de automóvel prOprio ou de automóvel de aluguer
artigos 20.° e 21.0 do Decreto-Lei n.° 106/98, de 24 de abril).

9. No que diz respeito ao USO de automOvel próprio, o artigo 20.° do referido Decreto-Lei, refere apenas
as condiçöes em que se pode proceder a utilizacào de viatura prôpria ao servico da entidade patronal,
não se tipificando expressamente quais as despesas que concorrem para a forrnaçao do preco por
quilOmetro.

10. E o artigo 22.° do diploma em apreco que mais se aproxima daquilo a que podemos chamar o conceito
do subsIdio de transporte flOS casos especiais (aqueles onde é usado o automôvel próprio do
funcionário ou o automOvel de aluguer) e quando não seja possivel utilizar os transportes coletivos.
Estabelece o seguinte:
“1 Em casos especlais, e quando não for possivel ou con veriiente utilizar os transportes coletivos,
pode ser autorizado o reembolso das despesas de transporte efetivamente realizadas ou o abono do
correspondente subsidlo, se for caso disso, mediante podido devidamente fundamentado a apresen tar
no prazo de 10 dias apOs a realizacao da diligencia.
2— Para ofeitos do pagamento dos quantitativos autorizados, os interessados apresentam nos senhicos
os documentos comprovativos das despesas de transporte OU os boletins itinerários devidamente
preen chidos.”

11. Nos termos do artigo 27.° do mesmo diploma, o subsIdio de transporte depeflde da utilizaçao de
automôvel próprio do funcionário e os quantitativos constam do diploma legal que fixa as rem uneracães
dos funcionários (artigo 38°).
Por sua vez, o artigo 31.° determina a forma de documentacao das despesas efetuadas corn
transportes.

12. Não e, pois, muito nitida, no âmbito do Decreto Lei n° 106/98, a resposta as dUvidas que surgiram,
podendo aceitar-se que, claramente, nada é referido quanto a inclusão, ou nâo, no subsIdio de
transporte (quilometros), do montante relativo as portagens e estacionamentos.

13. Sobre a interpretaçao das leis ficais, rege a Lei Geral Tributária (LGT) que, no artigo 11.°, sob a
epIgrafe “lnterpretaçao”, estabelece no seu n.° 1 que “Na determinação do sentido e alcance das
normas fiscais e na qualificacao dos factos a que as mesmas se aplicam são obsevadas as regras e
principios gerais de interpretacao e aplicacao das leis”.

O1CirIfn° 214
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Assim sendo, também no Direito Fiscal podem ser usadas as demais técnicas ou cânones
interpretativos usados no direito civil, que estabelece no artigo 9.° do COdigo Civil sobre interpretação
da lel que:

1. A interpretacao nao deve cingir-se a letra da Iei mas recoristituir a partir dos textos o pensamento
legislativo, tendo sobretudo em conta a unidade do sistema jurIdico, as circunstâncias em que a Iei foi
elaborada e as condicães especificas do tempo em que é apllcada

14. Importa, pois, averiguar a ratio legis, isto e, qual o objetivo que se pretendeu alcançar corn a lei, para
o que se deverá ter em atencão, quer as circunstâncias em que ela foi elaborada, quer as circunsténcias
em que efetivamente vai ser aplicada.
Deste modo, o preceito legal não pode ser considerado isoladamente, mas antes corno parte de urn
corpo legislativo onde se insere, pois que as normas nele contidas obedecem, por princIpio, a urn
pensamento unitário.

15. Ora, corn a atribuiçao do subsidio de transporte visa-se atribuir aos trabalhadores urna compensacão,
sem caráter remuneratório, que tern como objetivo ressarcir o trabalhador dos encargos que este
previsivelmente suporta em deslocacoes ao serviço da empresa.
Mais é referido pelolegislador, na alinea b)do artigo 26.0 do Decreto-Lei n.° 106/98, de 24 de abril, que
a atribuicao de subsIdio por quilometro percorrido deve ser calculado de forma a compensar o
funcionário ou agente da despesa realmente efetuada.

16. Ao pagarnento de despesas corn quilometros ao trabalhador (preco por cada Krn), está subjacente o
sacrificlo deste pela disponibilizaçao do seu veiculo ao serviço da empresa, pretenderido-se corn pensar
o trabaihador pelas despesas previsivelmente suportadas inerentes ao uso da viatura, nomeadamente
custos corn cornbustIveis, seguros, irnpostos e despesas de manutençao (IUC, inspecöes periOdicas,
etc...).

17. Questão diferente e que nao pode ser confundida SO Os custos concretamente identificados que
possam vir a ser suportados, acessoriamente, no âmbito de uma deslocaçào ao servico da entidade
patronal, relativos a portagens e estacionamentos.
Trata-se de gastos que afetam negativamente a esfera patrimonial do trabalhador, incorridos no âmbito
da sua atividade laboral e no interesse da respetiva entidade ernpregadora, pelo que devern ser por ela
suportados.

18. Estes gastos não podem considerar-se incluIdos no subsidio porquilOmetro percorrido, porquanto nao
se tratam de gastos previsivelmente estirnacios, mas sirn de gastos acessários, concretamente
identificados, suportados pelo trabalhador ao servico da entidade patronal.

19. A não ser assim, poderia estar-se, por esta via, e no que concerne as portagens, a desincentivar o
trabalhador do uso da autoestrada, levando-o a optar por percursos mais longos e rnorosos, corn as
consequentes perdas de eficiência.

20. Acresce que, se parece evidente que, no caso de serern utilizadas viaturas da empresa ou ate
mediante recurso a carros de aluguer, as despesas corn portagens e estacionarnentos são da
responsabilidade da entidade patronal (podendo tais rnontantes ser ou nao imputados aos clientes),
tarnbérn no caso de utilizacao de viatura própria do trabalhador tais gastos devem ser suportados pela
ernpresa.
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21. Assim, é de concluir que a finalidade pretendida corn a atribuicao subsIdio de transporte é a de
ressarcir o trabaihador pelos gastos presuntivos incorridos pela deslocacão na sua viatura prOpria ao
servico da entidade patronal, por impossibilidade de a entidade patronal facultar-Ihe uma viatura de
servico, não estando incluldos nesses gastos as custos concretamente identificados e efetivos de
deslocacao relativos a portagens e estacionamento.

22. Assim sendo:

a) Em sede de IRS, o pagamento de estacionarnentos e portagens pela utilizacâo de viatura prOpria
do trabalhador ao servico da empresa, desde que documentalmente comprovado, não constitui
para a trabaihador urn acréscirno de rendirnento, mas urn mero reembolso de despesas, pelo que
o seu pagamento pela entidade patronal não se encontra no ámbito da tributaçao prevista na alInea
d) do n.° 3 do artigo 2.° do COdigo do IRS;

b) Em sede de IRC, na medda em que se trate de uma despesa incorrida pelo trabaihador corn a
deslocação ao serviço da empresa, é urn gasto dedutIvel (alinea d) do n.° 2 do artigo 23.° do COdgo
do IRC).

Corn os meihores cumprimentos,

A Subdiretora-Geral

Helena Assinado de forma
dgitaI porHetena

P egado Pegado Martins
Dados: 2023.0621
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